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sificativa constam de acta do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital Distrital
de Faro e entregue no Serviço de Expediente Geral deste Hospital
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, naturali-
dade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada, código postal e telefone,
se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais previstos
no n.o 5.1 do presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento das habilitações literárias e profissionais;
b) Declaração e ou documentos comprovativos dos requisitos que

possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;
c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4;
d) Três exemplares da monografia, em formato A4.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista da classificação

final do concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Faro.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Amado Fernando Queiroz Moura Marques, técnico
especialista de 1.a classe e técnico director do Instituto Nacional de
Medicina Legal — Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Ana Maria Carvalho São Payo Gonçalves Teixeira, técnica espe-
cialista de 1.a classe do Centro Hospitalar de Lisboa.

Maria Fernanda Quintino da Cunha, técnica especialista de
1.a classe da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Naciolinda Vitorino Sobral, técnica especialista de 1.a classe do
Centro Hospitalar do Baixo Alentejo.

Maria Helena Lucas Marques Guedes, técnica especialista de
1.a classe do Hospital do Litoral Alentejano

10 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Agosto de 2006. — O Vogal Executivo do Conselho de Admi-
nistração, Francisco Serra.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 9627/2006

Para conhecimento dos interessados, torna-se público que foi homo-
logada pelo conselho de administração deste Hospital em 4 de Julho
de 2006 a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
n.o 9/2005 interno geral de acesso para provimento de um lugar na
categoria de enfermeiro-chefe, da carreira de enfermagem, do quadro
de pessoal do Hospital do Montijo, aberto por aviso publicado no

Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 25 de Outubro de 2005,
rectificado por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 230, de 30 de Novembro de 2005, após cumprimento do esta-
belecido no Código do Procedimento Administrativo:

Valores

Maria Paula dos Santos Baltazar Franco . . . . . . . . . . . . . . . . 17,73
Carla Alexandra Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,53
Maria do Rosário da Costa Lino Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
Ana Maria Silvestre Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
Marta Sofia da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Eliminada por não ter comparecido à prova pública de discussão
curricular.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devendo o
mesmo ser apresentado no Serviço de Pessoal deste Hospital.

7 de Julho de 2006. — O Presidente do Conselho de Administração,
Serafim Machado e Sousa.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Despacho n.o 18 130/2006

Por despacho do conselho de administração do Hospital Distrital
de São João da Madeira, de 6 de Junho de 2006, foi a Dr.a Isabel
Rute de Vilhena Gomes, assistente eventual de anestesiologia do Hos-
pital de S. André — Leiria, nomeada, após concurso interno de pro-
vimento, para o lugar de assistente hospitalar de anestesiologia do
quadro de pessoal deste Hospital, em regime de exclusividade, com
o horário de quarenta e duas horas semanais, escalão 1, índice 120,
considerando-se exonerada do lugar anterior à data de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2006. — O Vogal Executivo, José Duarte da Costa.

Hospital de Joaquim Urbano

Deliberação (extracto) n.o 1180/2006

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, publica-se que, por
deliberação de 5 de Julho de 2006 do conselho de administração
do Hospital de Joaquim Urbano, Porto, CA/HJU, administração indi-
recta do Estado, Maria de Fátima Morais Caldeira Terêncio Torres
e Manuela Fernanda Pinto Duarte Garcia, enfermeiras graduadas,
foram nomeadas, na sequência de concurso interno geral de acesso,
para a categoria de enfermeiras especialistas de reabilitação do quadro
de pessoal deste Hospital, com efeitos reportados à data da nomeação,
escalão 3, índice 175, e escalão 2, índice 160, respectivamente, e após
confirmação de cabimento orçamental, nos termos da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 97/2002, ficando exoneradas da categoria
anterior à data da tomada de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2006. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal
Executivo, Luís Matias.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Despacho n.o 18 131/2006

Por despacho da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde de 14 de
Julho de 2006, foi autorizado o pedido de cessação da licença sem
vencimento concedida à assistente administrativa Cláudia Maria
Andrade Gonçalves Lima. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Luís Catarino.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 9628/2006

Por deliberação do conselho de administração de 20 de Julho de
2006, foi nomeado assistente de ginecologia/obstetrícia o Dr. Seco
Talbia Braima Seidi, em regime de dedicação exclusiva, com um horá-
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rio de quarenta e duas horas semanais, precedendo concurso interno
geral para provimento de um lugar de assistente de ginecologia/obste-
trícia, conforme o aviso de abertura n.o 8955/2005, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 14 de Outubro de 2005.

17 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Mário de Figueiredo Bernardino.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Deliberação (extracto) n.o 1181/2006

Por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Santa Luzia de Elvas, organismo da Administração Pública, proferida
em 21 de Junho de 2006, nos termos do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na sequência de concurso interno de acesso
misto para provimento na categoria de assistente administrativo espe-
cialista (35 lugares destinados a funcionários do quadro do Hospital
e um para funcionários de outros organismos), foram promovidos,
com nomeação definitiva, à categoria de assistente administrativo
especialista do quadro deste Hospital Ana Mafalda Santa Clara de
Sousa Barbas, Ana Paula Mourato Coelho da Silva Belo, António
Joaquim Carronha Marmelo, Carla Maria Couto Figueiredo, Con-
ceição Manuela Magessi Cordeiro Barraco, Cristina Maria da Silva
Faroleira Demétrio, Efigénia Maria Barradas Jaleca Belacorça, Estrela
Anjo Martinho Galguinho Carvalho, Isabel Cristina Cerejo Barreto,
Josefa Maria Rosa Barrios Sardo, Júlio Alberto Lebre Nanques, Lour-
des Adelaide Faroleira França Esquetim, Lucinda da Conceição Tra-
vancas Monho, Luís Fernando Cordeiro Pires Rodrigues, Manuela
Jesus Ramalho Canhoto Rosado, Maria Alice Ribeiro da Silva Saial,
Maria Amélia Ramalho Pereira Coelho, Maria Clara Charruadas do
Bico Santa, Maria da Conceição Calado Pratas Mirante, Maria da
Conceição Ponte Fernandes da Eira, Maria de Lurdes Ponte Fer-
nandes Domingos, Maria de Lurdes Trindade Pauleta Chavigas Dro-
gas, Maria Helena Penedo da Silva Oliveira, Maria Inês Martinho
Marinho Lourenço, Maria Leonor Mouta Lopes, Maria Manuela Gra-
vito Costa, Maria Otília Vilela Ribeiro Ferreira, Maria Rosa Tapadas
Anacleto Real, Mariana Piedade Plácido Martins Carrajola Plácido,
Miguel Ângelo Adagas Pratas Mirante, Paula Alexandra da Fonseca
Mota, Paula Maria Marrafa Demétrio, Rui Miguel Pragana Santos
e Vitória Maria Labrego Nascimento Oliveira, todos assistentes admi-
nistrativos principais com nomeação definitiva no quadro deste Hos-
pital, e Maria dos Remédios Rosa Mota da Fonseca Cunha Duarte,
assistente administrativa principal com nomeação definitiva no quadro
de pessoal do ex-Instituto Nacional de Investigação Agrária em exer-
cício de funções na Estação Nacional de Melhoramento de Plantas,
Departamento de Olivicultura, em Elvas, considerando-se simulta-
neamente desligados das anteriores situações desde a data da aceitação
dos novos lugares. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2006. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Rosa Maria M. S. do Paço Salgueira.

Deliberação (extracto) n.o 1182/2006

Por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Santa Luzia de Elvas, organismo da administração pública, proferida
em 3 de Agosto de 2006, nos termos do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na sequência de concurso interno geral
de acessso limitado para provimento de dois lugares na categoria
de operário principal, da carreira de pessoal operário qualificado,
Maria Teresa Ladeira Reis e Soledade Jesus Martins Santos Matroca,
com nomeação definitiva no quadro deste Hospital, na categoria de
operário, costureira, foram promovidas, precedendo concurso geral
de acesso limitado, à categoria de operário principal, da carreira de
pessoal operário qualificado, considerando-se simultaneamente des-
ligadas da anterior situação desde a data da aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2006. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Rosa Maria M. S. do Paço Salgueira.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 9629/2006

Concurso interno geral de ingresso para estagiário da carreira técnica
superior com vista ao provimento de um lugar na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, regime
geral, da área de instalações e equipamentos.

1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração desta Maternidade de 5 de Julho de 2006, se encontra aberto,

pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
estagiário da carreira técnica superior com vista ao provimento de
um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, regime geral, área de instalações e equipamentos,
do quadro de pessoal da Maternidade Júlio Dinis, Porto, aprovado
pela Portaria n.o 313/99, de 12 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é valido para preenchimento
da vaga anunciada e cessa com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Maternidade
de Júlio Dinis, Porto, sita no Largo da Maternidade, Porto.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, no
despacho n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994
(regulamento do estágio para ingresso na carreira técnica superior),
nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 296/91,
de 16 de Agosto, e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, bem como
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

5 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo do pessoal técnico
superior, no âmbito da área de instalações e equipamentos.

6 — Remuneração e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública;

6.2 — A remuneração é a correspondente à respectiva categoria,
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, podendo
optar pelo vencimento correspondente ao lugar de origem.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — nos termos previsto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
podem candidatar-se todos os funcionários ou agentes de qualquer
organismo da Administração Pública habilitados com licenciatura ade-
quada ao conteúdo funcional das áreas enunciadas.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos, que serão escritas e terão a
duração total de três horas, de acordo com os programas em anexo,
são, cada uma delas, eliminatórias, sendo excluídos os candidatos que
nas mesmas obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
para a área funcional para que o concurso é aberto, sendo considerados
os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.3 — A entrevista profissional de selecção terá em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam em acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8.5 — Sistema de classificação final — a classificação final será
expressa de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores,
e resultará da média aritmética, simples ou ponderada, das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

8.6 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios previstos no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.




